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PARECER Nº 209, de 2023
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 52, DE 2021
De autoria do Exmo. Sr. Deputado Márcio da Farmácia, o Projeto de Lei em epígrafe pretende tornar obrigatória a confecção de diploma no sistema de escrita braile pelas instituições públicas e privadas de ensino aos discentes do ensino fundamental, médio, superior e de pós-graduação que apresentam deficiência visual.
Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, por cinco sessões, da 8ª a 12ª, nos dias correspondentes entre 11 a 17/02/2021, não recebeu emendas ou substitutivos.

Em seguida, a proposição vem a esta Respeitável Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser avaliada conforme determina o artigo 31, § 1º do Regimento Interno desta Egrégia Assembleia Legislativa.
A iniciativa para apresentação deste Projeto de Lei é concorrente por expressa disposição inserta no artigo 24, incisos XII e XIV da Constituição Federal. Também encontra amparo na Legislação Bandeirante, em seu artigo 24.
Destarte, não havendo óbice que impeça a iniciativa parlamentar da proposição em análise, amparados nos artigos 145 e 146 do Regimento Interno desta Casa, apresentamos nosso posicionamento favorável à aprovação do Projeto nº 52/2021.

Frederico d’Avila – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO FREDERICO D’AVILA, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 14/3/2023.
Mauro Bragato – Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator
Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator
Caio França
Favorável ao voto do relator
Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator
Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator
Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator
Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator
Marta Costa
Favorável ao voto do relator
Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator
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